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iv) A avaliação do desempenho relativa ao último ano em que o can-
didato executou actividade idêntica à do posto de trabalho a ocupar.

13.2 — Na avaliação curricular é adoptada a escala de 0 a 20 va-
lores.

14 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se 
excluídos, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
os candidatos que obtenham uma pontuação inferior a 9,5 valores no 
método.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos 
de selecção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, 
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas das reu-
niões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos, 
no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

16 — Composição do Júri:
Refª 1) e Refª 2)
Presidente — Sónia Isabel Leitão Cardadeiro Lavadinho, Adjunta da 

Directora do Agrupamento de Escolas de S. Martinho do Porto;
Vogais efectivos:
1.º Anabela Pereira Ferreira Fragata, Coordenadora da Escola Básica 

de 1.º Ciclo de S. Martinho do Porto, que substituirá a presidente nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Maria Ricardina da Silva Fernandes, Assistente Operacional do 
Agrupamento de Escolas de S. Martinho do Porto.

Vogais suplentes:
1.º Isabel Maria de Almeida, Coordenadora da Escola Básica de 

1.º Ciclo de Alfeizerão;
2.º Célia Maria Correia Mota Marques, Professora da Escola Básica 

de 1.º Ciclo de S. Martinho do Porto.

17 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou 
d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas 
em formulário tipo para o exercício do direito de participação aprovado 
pelo citado Despacho n.º 11321/2009, do Ministro de Estado e das 
Finanças disponível no sítio www.aesmporto.com.

18 — A lista unitária, depois de homologada, é publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
Agrupamento de Escolas de S. Martinho do Porto e disponibilizada na 
sua página electrónica em www.aesmporto.com.

19 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público, em 
www.bep.gov.pt, no primeiro dia útil seguinte à sua publicação no Diário 
da República, por extracto na página electrónica do Agrupamento de Es-
colas de S. Martinho do Porto, e, também por extracto, no prazo máximo 
de três dias úteis contado da mesma data, em jornal de expansão nacional.

20 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege -se, designadamente, pelas disposições constantes da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 28 de Fevereiro, com as alterações introduzidas 
pela Declaração de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de 
Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portarias n.os 1553 -C/2008, 
de 31 de Dezembro, e 83A/2009, de 22 de Janeiro, Constituição da 
República Portuguesa e Código do Procedimento Administrativo.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 de Agosto de 2011. — A Directora do Agrupamento de Escolas de 
São Martinho do Porto, Maria Fernanda da Costa Beirão.

205038316 

 Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento Vertical de Escolas de Avis

Aviso n.º 16576/2011

Publicitação de oferta de emprego
Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto no artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário 
da República, o procedimento concursal comum para preenchimento 
de 2 postos de trabalho para prestação de serviço de limpeza e outras 
tarefas inerentes à categoria no Agrupamento Vertical de Escolas de 
Avis, com a duração máxima de 4 horas/dia em regime de contrato de 
trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial.

Serviço — Agrupamento Vertical de Escolas de Avis.
Duração do Contrato — Até 16 de Dezembro de 2011.
Remuneração — A remuneração hora a pagar é calculada com base 

na remuneração mínima mensal garantida (RMMG).
Nível habilitacional exigido — Escolaridade obrigatória ou de curso 

que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1.
Método de selecção — Avaliação curricular.
Requisitos de admissão — Ser detentor, até à data limite para apresen-

tação das candidaturas dos requisitos gerais de admissão no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

1 — Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção especial ou lei especial;

2 — 18 anos de idade completos;
3 — Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
4 — Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
5 — Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
Formalização da candidatura — As candidaturas deverão ser for-

malizadas, obrigatoriamente, mediante preenchimento de formulário 
próprio, disponibilizado na página da Direcção -Geral da Administração 
e Emprego Público, em http://www.dgaep.gov.pt., podendo ser obtido 
na página electrónica do Agrupamento, e entregues no prazo de can-
didatura, pessoalmente, nos Serviços de Administração Escolar deste 
Agrupamento, ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso 
de recepção para a morada publicitada no aviso.

Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data de publicitação 
do presente aviso do Diário da República.

Documentos a apresentar com a candidatura — Os formulários de 
candidatura deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, dos 
seguintes documentos:

Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
Cartão de Identificação Fiscal, (fotocópia);
Certificação de habilitações literárias (fotocópia);
Fotocópia de comprovativos de experiência profissional;
Outros documentos que julgue de interesse para o respectivo posto 

de trabalho.

19 de Agosto de 2011. — A Directora, Margarida Maria Almeida 
Costa Neves.

205044691 

 Agrupamento de Escolas do Concelho de Campo Maior

Louvor n.º 1630/2011
Ao cessar funções como Presidente da Comissão Administrativa 

Provisória do Agrupamento de Escolas do Concelho de Campo Maior, 
louvo a Encarregada dos Assistentes Operacionais Margarida Maximina 
Aranhol Galão Miguel, pela qualidade do trabalho realizado, bem como 
pelo seu perfil Humano e profissional, o qual foi determinante para uma 
boa gestão dos trabalhos relacionados com as obras de requalificação 
que decorrem na Escola Secundária deste Agrupamento.

17 de Agosto de 2011. — A Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Ana Maria Cardoso Videira.

205037263 

 Agrupamento de Escolas de Castro Verde

Aviso (extracto) n.º 16577/2011
Nos termos do ponto 7 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 29/2011 de 

01 de Março e dos números 2 e 3 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro e da Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, vimos 
proceder à abertura de concurso para celebração de dois contratos a 
termo certo a tempo parcial — 587 horas (71 dias úteis) — de Setembro 
a Dezembro.

Tipo de Oferta — dois contratos a termo certo a tempo parcial — 
587 horas (71 dias úteis) — de Setembro a Dezembro.

Nível Orgânico — Direcção Regional de Educação do Alentejo.
Serviço — Agrupamento de Escolas de Castro Verde — 135033.
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Função — Apoio à Sala de Unidade de Ensino Estruturada/Horas de 
Limpeza para Castro Verde.

Âmbito de Recrutamento — Nos termos dos números 2 e 3 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e da Portaria 83 -A/2009 
de 22 Janeiro.

Requisitos Habilitacionais — Escolaridade Obrigatória ou curso que 
lhe seja equiparado.

Remuneração ilíquida — 3,20 (euro)/hora
Apresentação e formalização da candidatura — Mediante impresso 

próprio (formulário de candidatura), fornecido aos candidatos nos Ser-
viços Administrativos do Estabelecimento acima identificado, durante 
o período de atendimento ao público.

Documentos a apresentar — B.I. ou cartão cidadão (fotocópia), certi-
ficado de habilitações literárias (fotocópia), declarações de experiência 
profissional (fotocópia), certificados comprovativos de formação pro-
fissional (fotocópia).

Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República.

Método de selecção — O método de selecção a utilizar é o da ava-
liação curricular.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular, bem 
como o sistema de classificação final, constam de acta do júri do con-
curso, a qual poderá ser facultada aos candidatos, quando solicitada, 
sendo aqueles critérios os seguintes:

a) Habilitação literária (HL);
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de formação 

profissional que se relacionam com as áreas funcionais dos lugares para 
que se candidatam, expressa em número de horas (FP);

c) Experiência profissional, em que se pondera preferencialmente o 
desempenho efectivo de funções na área de actividade para a qual se 
candidatam expressa em número de horas (EP).

A classificação final será obtida através da fórmula seguinte:
AC = (HL+FP+4EP)/6

d) Em caso de empate na avaliação curricular serão seleccionados os 
candidatos que obtenham melhor classificação no critério da experiência 
profissional.

17 de Agosto de 2011. — O Director, José dos Reis Correia.
205037944 

 Agrupamento de Escolas de Vila Nova de Milfontes/São Luís

Aviso n.º 16578/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 5 (cinco) postos de trabalho da carreira e categoria de assis-
tente operacional do Agrupamento de Escolas de Vila Nova de 
Milfontes/São Luís, na modalidade de contrato de trabalho a 
termo resolutivo certo em funções públicas a tempo parcial, 4 
(quatro) com a duração de 4 horas/dia e 1 (um) com a duração 
de 3 horas/dia, até 31 de Dezembro de 2011.
1 — Nos termos do n.os 2 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se público 
que se encontra aberto, por despacho da Directora do Agrupamento de 
Escolas de Vila Nova de Milfontes/São Luís, de 16/08/2011, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso na 2.ª série do Diário 
da República, o procedimento concursal comum para preenchimento de 
5 (cinco) postos de trabalho da carreira e categoria de assistente opera-
cional, na modalidade de contrato de trabalho a termo resolutivo certo 
em funções públicas a tempo parcial, com a duração de 4 horas/dia e 
3 horas/dia, respectivamente, até 31 de Dezembro de 2011.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara  -se não estarem constituí-
das reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de 
não ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 

Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: o recrutamento realizar -se -á de entre 
as pessoas sem relação jurídica de emprego público.

5 — Local de trabalho: Escolas do Agrupamento de Vila Nova de 
Milfontes/São Luís, sito na Rua Custódio Brás Pacheco, 7645 -255 Vila 
Nova de Milfontes.

6 — Caracterização do posto de trabalho: realização de serviços de 
limpeza e prestação de apoio e assistência individualizada a crianças 
com capacidade funcional limitada.

6.1 — Ref. A — 5 postos de trabalho, no exercício de funções da 
extinta categoria de auxiliar de acção educativa, correspondente ao 
exercício de funções de limpeza, desenvolvendo e incentivando o res-
peito e apreço pelo estabelecimento de educação ou de ensino e pelo 
trabalho que, em comum, nele deve ser efectuado, competindo  -lhe, 
designadamente, as seguintes atribuições:

a) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças du-
rante o período de funcionamento da escola com vista a assegurar um 
bom ambiente educativo;

b) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento didáctico e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

c) Cooperar nas actividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

d) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
e) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
f) Receber e transmitir mensagens;
g) Efectuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 

o normal funcionamento dos serviços;
h) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 

em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde.

7 — Remuneração ilíquida /hora calculada com base na remuneração 
mínima mensal garantida (RMMG).

8 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1, 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

9 — Atento ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, execu-
tem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que publicita o 
procedimento concursal, postos de trabalho idênticos àqueles para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, exceptuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 6 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de pu-

blicação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, obtido 
junto dos serviços de administração escolar do Agrupamento de Es-
colas de Vila Nova de Milfontes/São Luís, e entregues no prazo de 
candidatura, pessoalmente, nas instalações deste, ou enviadas pelo 
correio, para a morada identificada no ponto 5 do presente Aviso, 




